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LÍNGUA PORTUGUESA 

Leia atentamente o texto a seguir para 

responder às questões de 01 a 08. 

OS NAMORADOS DA FILHA 

     Quando a filha adolescente anunciou 
que ia dormir com o namorado, o pai não 
disse nada. Não a recriminou, não lembrou 
os rígidos padrões morais de sua antiga 
juventude. Homem avançado, já esperava 
que aquilo acontecesse um dia. Só não 
esperava que acontecesse tão cedo. 
     Mas tinha uma exigência, além das 
clássicas recomendações. A moça podia 
dormir com o namorado: 
     ─ Mas aqui em casa. 
     Ela, por sua vez, não protestou. Até 
ficou contente. Aquilo resultava em 
inesperada comodidade. Vida amorosa em 
domicílio, o que mais podia desejar? 
Perfeito. 
     O namorado não se mostrou menos 
satisfeito. Entre outras razões, porque 
passaria a partilhar o abundante café da 
manhã da família. Aliás, seu apetite era 
espantoso: diante do olhar assombrado e 
melancólico do dono da casa, devorava 
toneladas do melhor requeijão, do mais fino 
presunto, tudo regado a litros de suco de 
laranja. 
     Um dia, o namorado sumiu. Brigamos, 
disse a filha, mas já estou saindo com 
outro. O pai pediu que ela trouxesse o 
rapaz. Veio, e era muito parecido com o 
anterior: magro, cabeludo, com apetite 
descomunal. 
     Brevemente, o homem descobriria que 
constância não era uma característica 
fundamental de sua filha. Os namorados 
começaram a se suceder em ritmo 
acelerado. Cada manhã de domingo, era 
uma nova surpresa: este é o Rodrigo, este 
é o James, este é o Tato, este é o Cabeça. 
Lá pelas tantas, ele desistiu de memorizar 
nomes ou mesmo fisionomias. Se estava 
na mesa do café da manhã, era namorado.     
Às vezes, também acontecia ─ ah, essa 
próstata, essa próstata ─ que ele levantava 
à noite para ir ao banheiro e cruzava com 
um dos galãs no corredor. Encontro 
insólito, mas os cumprimentos eram 
sempre gentis. 
     Uma noite, acordou, como de costume, 
e, no corredor, deu de cara com um rapaz 
que o olhou apavorado. Tranquilizou-o: 
      ─ Eu sou o pai da Melissa. Não se 
preocupe, fique à vontade. Faça de conta 
que a casa é sua. 

     E foi deitar. 
     Na manhã seguinte, a filha desceu para 
tomar café. Sozinha. 
     ─ E o rapaz? ─ perguntou o pai. 
     ─ Que rapaz? ─ disse ela. 
     Algo lhe ocorreu, e ele, nervoso, pôs-se 
de imediato a checar a casa. Faltava o CD 
player, a máquina fotográfica, a impressora 
do computador. O namorado não era 
namorado. Paixão poderia nutrir, mas era 
pela propriedade alheia. 
     Um único consolo restou ao perplexo 
pai: aquele, pelo menos, não fizera estrago 
no café da manhã.                          

 (Moacyr Scliar. Crônica extraída da Revista Zero 
Hora, 26/4/1998)  

01. Assinale a alternativa que indica o 
clímax do texto. 
(A) Quando a filha adolescente anunciou 
que ia dormir com o namorado. 
(B) O encontro no corredor entre o pai e o 
rapaz assustado. 
(C) O desaparecimento do namorado e a 
inconstância da filha. 
(D) O pai descobre que o rapaz no corredor 
era ladrão e não namorado. 
 
02. De acordo com o texto, assinale a 
opção CORRETA. 
(A) O pai exigiu que a filha dormisse com o 
namorado em casa porque a jovem era 
menor de idade. 
(B) A filha não era inconstante em seus 
relacionamentos. 
(C) O desfecho do texto é quando o pai 
descobre que o rapaz do corredor era 
ladrão e não namorado da filha. 
(D) O pai ficava muito satisfeito quando 
tomava café da manhã com os namorados 
da filha. 
 
03. As palavras destacadas nos trechos 
“Quando a filha adolescente anunciou 
que ia dormir com o namorado, o pai 
não disse nada” e “Se estava na mesa 
do café da manhã, era namorado” 
indicam, respectivamente: 
(A) tempo e condição  
(B) causa e tempo 
(C) tempo e concessão 
(D) consequência e causa  
 
04. “... que constância não era uma 
característica fundamental de sua filha”. 
A palavra sublinhada apresenta: 
(A) 10 letras e 10 fonemas 
(B) 10 letras e 9 fonemas 
(C) 11 letras e 9 fonemas 
(D) 11 letras e  8 fonemas 
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05. Sem que haja mudança de sentido, a 
palavra destacada no trecho “Encontro 
insólito, mas os cumprimentos eram 
sempre gentis” pode ser substituída 
por: 
(A) constrangedor 
(B) normal 
(C) inusitado 
(D) habitual 
 
06. A palavra destacada no trecho “Um 
único consolo restou ao perplexo pai: 
aquele, pelo menos, não fizera estrago 
no café da manhã” recebe acento 
gráfico pela mesma regra de acentuação 
da seguinte palavra: 
(A) saúde 
(B) carnaúba 
(C) saída 
(D) paralelepípedo 
 
07. “Mas tinha uma exigência, além das 
clássicas recomendações. A moça podia 
dormir com o namorado: 
─ Mas aqui em casa”. 
No trecho citado acima, empregou-se 
dois-pontos para: 
(A) indicar um esclarecimento; 
(B) indicar pausa; 
(C) anunciar a fala do personagem; 
(D) anunciar uma enumeração. 
 
08. “Quando a filha adolescente 
anunciou que ia dormir com o 
namorado, o pai não disse nada. Não a 
recriminou, não lembrou os rígidos 
padrões morais de sua antiga 
juventude”. As palavras sublinhadas 
são, respectivamente: 
(A) sujeito e substantivo 
(B) objeto direto e substantivo 
(C) artigo e adjetivo 
(D) complemento nominal e adjetivo 
 
09. Assinale a alternativa onde houve 
ERRO no emprego ou não do acento 
indicativo de crase. 
(A) Foi a Petrópolis de seus avós. 
(B) Saiu às pressas. 
(C) Viajou a pé para sua terra natal.  
(D) Não me refiro a este, mas sim àquele 
rapaz. 
 
10. Assinale a única alternativa onde 
concordância verbal está CORRETA. 
(A) Mais de um atleta desembarcaram no 
aeroporto. 
(B) Estados Unidos são uma grande nação. 

(C) Alguns de nós sabíamos de tudo e 
nada fizeram. 
(D) Tudo é flores nesta cidade. 

 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

11. São Poderes do Município de Miguel 
Pereira, independentes e harmônicos 
entre si:  
(A) o Legislativo, o Executivo e o Judiciário; 
(B) o Legislativo e o Judiciário; 
(C) o Executivo e o Judiciário; 
(D) o Executivo e o Legislativo. 
 
12. É competência privativa do 
Município de Miguel Pereira, EXCETO: 
(A) preservar as florestas, a fauna e a flora; 
(B) elaborar o orçamento anual e plurianual 
de investimentos; 
(C) adquirir bens mediante desapropriação; 
(D) promover o serviço de iluminação 
pública. 
 
13. Compete privativamente à Câmara 
Municipal de Miguel Pereira exercer as 
seguintes atribuições, EXCETO: 
(A) conceder licença ao Prefeito, ao Vice-
Prefeito e aos vereadores; 
(B) zelar pela guarda da Constituição, das 
leis e das instituições democráticas, e 
conservar o patrimônio público;  
(C) decretar a perda de mandato do 
Prefeito e dos vereadores; 
(D) solicitar a intervenção do Estado no 
Município. 
 
14. À luz da Lei Orgânica do Município 
de Miguel Pereira, assinale a CORRETA. 
(A) O Vice-Prefeito pode se recusar a 
substituir o Prefeito no caso de 
impedimento ou de licença deste último. 
(B) O Prefeito não pode vetar os projetos 
de leis aprovados pela Câmara. 
(C) É vedado ao Prefeito assumir outro 
cargo ou função na Administração Pública 
direta ou indireta. 
(D) Os auxiliares diretos do Prefeito farão 
declaração de bens no ato da posse e no 
término do exercício do cargo.  
 
15. As afirmativas a seguir referem-se ao 
Regimento Interno da Câmara Municipal 
de Miguel Pereira. 
I. A eleição para renovação da Mesa 
realizar-se-á sempre no primeiro dia útil 
do ano respectivo, sob presidência do 
vereador mais antigo e mais votado 
dentre os presentes.  
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II. Compete ao Presidente da Câmara, 
nas atividades legislativas, determinar a 
abertura de sindicâncias e inquéritos 
administrativos.  
III. Fazer a chamada dos vereadores nas 
condições determinadas pelo Presidente 
é competência do 1º Secretário.  
IV. As Comissões Permanentes são as 
constituídas com finalidades especiais.  
V. A Comissão de Justiça e Redação 
tem caráter permanente.   
O número de afirmativas CORRETAS é: 

(A)nenhuma                                                     
(B)uma                                                               
(C)duas                                                         
(D)três  

16. Acerca do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Miguel Pereira, 
assinale a opção CORRETA. 
(A) O projeto de lei, decreto legislativo ou 

resolução que receber parecer contrário 

quanto ao mérito, de todas as Comissões a 

que for distribuído, será tido como 

apanhado.   

(B) Das reuniões das Comissões é 

facultativo lavrar-se atas com o sumário do 

que durante elas houver ocorrido. 

(C) Os membros das Comissões 

Permanentes serão destituídos caso não 

compareçam, injustificadamente, a 03 (três) 

reuniões ordinárias consecutivas, não mais 

podendo participar de qualquer Comissão 

Permanente durante o biênio. 

(D) A proposta de constituição de 

Comissão Especial de Inquérito deverá 

contar, no mínimo, com a assinatura de 1/3 

(um terço) dos membros da Câmara. 

17. Considere as afirmativas a seguir 

acerca do Título III do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Miguel Pereira, 

que trata Dos Vereadores. 

I. Os vereadores são funcionários 

públicos com mandato legislativo. 

II. Para manter a ordem no recinto da 

Câmara, qualquer vereador pode 

solicitar o auxílio policial. 

III. Os vereadores podem, a partir da 

posse, ocupar cargo ou função de 

confiança em autarquias. 

IV. O vereador poderá licenciar-se 
apenas por motivo de doença.  

V. O suplente de vereador, para 
licenciar-se, terá que assumir e estar no 
exercício do cargo, sob pena de 
advertência. 
O número de afirmativas CORRETAS é: 

(A)nenhuma                                                  

(B)uma                                                                

(C)duas                                                                   

(D) três  

18. Assinale a opção CORRETA. 

(A) As Sessões da Câmara serão 

Ordinárias e Secretas.    

(B) A Câmara somente poderá ser 

convocada extraordinariamente pelo 

Prefeito ou pelo Presidente da Câmara. 

(C) O Requerimento de Urgência não 

sofrerá discussão, mas a sua votação 

poderá ser encaminhada pelo autor e um 

vereador de cada bancada, com prazo de 

10 (dez) minutos para discutir a proposição. 

(D) Quando o orador negar o direito de 

apartar, não lhe será permitido dirigir-se 

diretamente aos vereadores presentes.  

19. Nos termos da Lei Complementar Nº 

038 de 28 de Janeiro de 1988, que 

dispõe sobre a Reforma do Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de 

Miguel Pereira e dá outras providências, 

assinale a opção CORRETA. 

(A) A posse é uma forma de provimento em 

cargo público. 

(B) A nomeação para cargo isolado ou de 
carreira depende de prévia habilitação em 
concurso público de provas e títulos, 
obedecidas a ordem de classificação e o 
prazo de validade.  
(C) O servidor nomeado para cargo de 

provimento efetivo ficará sujeito a estágio 

probatório de quatro anos. 

(D) Extinto o cargo ou declarada a sua 

desnecessidade, o servidor estável ficará 

em disponibilidade.  

20. Considere as afirmativas seguintes 

acerca do Estatuto dos Servidores 

Públicos do Município de Miguel Pereira.  

I. O ocupante do cargo de provimento 

efetivo fica sujeito a 40 (quarenta) horas 

semanais de trabalho.  
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II. O vencimento, a remuneração e o 

provento não serão objeto de arresto, 

sequestro ou penhora, exceto nos casos 

de prestação de alimentos por decisão 

judicial.  

III. Remuneração é o vencimento base 

do cargo, acrescido das vantagens 

pecuniárias temporárias.  

IV. Nenhum servidor poderá perceber, 

mensalmente, a título de remuneração, 

importância superior à soma dos 

valores percebidos como remuneração 

em espécie, a qualquer título, pelo 

Prefeito Municipal.   

V. A licença concedida dentro de 90 

(noventa) dias do término de outra da 

mesma espécie será considerada 

prorrogação. 

O número de afirmativas CORRETAS é: 

(A)nenhuma                                                          

(B)uma                                                         

(C)duas                                                       

(D)três  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

21. As afirmativas a seguir referem-se à 

Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988. 

I. Para a composição das Câmaras 

Municipais, será observado o limite 

máximo de 11 (onze) Vereadores, nos 

Municípios de mais de 15.000 (quinze 

mil) habitantes e de até 30.000 (trinta 

mil) habitantes.  

II. A Câmara Municipal não gastará mais 

de sessenta por cento de sua receita 

com folha de pagamento, incluído o 

gasto com o subsídio de seus 

Vereadores.   

III.  O controle externo da Câmara 

Municipal será exercido com o auxílio 

dos Tribunais de contas dos Estados ou 

do Município ou dos Conselhos ou 

Tribunais de Contas dos Municípios, 

onde houver.  

IV.  O processo legislativo compreende 

a elaboração de emendas à 

Constituição, leis complementares, leis 

ordinárias, leis delegadas, medidas 

provisórias, decretos legislativos, e 

resoluções.  

V. Compete aos Municípios prestar, com 

a cooperação técnica e financeira da 

União e do Estado, serviços de 

atendimento à saúde da população. 

O número de afirmativas INCORRETAS 
é: 
(A) nenhuma 
(B) uma 
(C) duas 
(D) três 

22. São seis as etapas ou fases do 
processo legislativo no Brasil: iniciativa, 
discussão, deliberação (ou votação), 
sanção ou veto, promulgação e 
publicação. Sobre o tema, assinale a 
opção INCORRETA. 

(A) Publicação é a última fase da 

elaboração da lei. É o modo estabelecido 

para possibilitar que todos tenham 

conhecimento sobre o mesmo. Ninguém 

pode alegar desconhecimento da lei para 

não cumpri-la. 

(B) A iniciativa trata das pessoas que 

podem propor leis, ou seja, qualquer 

deputado, qualquer senador, qualquer 

comissão da Câmara, do Senado ou do 

Congresso, o Presidente da República, o 

Procurador Geral da República, o Supremo 

Tribunal Federal, os tribunais superiores e 

o povo dentro das regas da Iniciativa 

Popular. 

(C) A sanção pode ser expressa ou tácita. 

É expressa quando o próprio Presidente 

sanciona a lei, e tácita quando o Presidente 

não se pronuncia em até 30 dias úteis (ela 

é automaticamente sancionada).  

(D) Promulgação é como um atestado de 

que a lei foi aprovada pelas etapas 

anteriores. Nesta etapa, o projeto de lei 

passa definitivamente a ser executado 

como lei, passando a vigorar após a 

publicação. 

23. A Constituição de 1988 reza que a 

Administração Pública direta e indireta, 

de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. Acerca desse 

tema, assinale a opção INCORRETA.  
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(A) Não fere o princípio da eficiência a 

utilização irracional dos meios e recursos 

humanos para a prestação dos serviços 

públicos. 

(B) A publicação de editais de licitações em 

jornais de grande circulação obedece ao 

princípio da publicidade. 

(C) À luz do princípio da legalidade, é 

correto afirmar que o particular pode fazer 

tudo o que a lei não proíbe, enquanto a 

Administração só poderá fazer o que a lei 

determinar. 

(D) Se um Prefeito coloca seu nome na 

placa de uma obra da Administração, ele 

está ferindo o princípio da impessoalidade. 

24. Acerca Lei Nº 8.429, de 2 de Junho 

de 1992, que dispõe sobre as sanções 

aplicáveis aos agentes públicos nos 

casos de enriquecimento ilícito no 

exercício de mandato, cargo, emprego 

ou função na Administração Pública 

direta, indireta ou fundacional e dá 

outras providências, assinale a opção 

INCORRETA. 

(A) O sucessor daquele que causar lesão 

ao patrimônio público ou se enriquecer 

ilicitamente está sujeito às cominações 

desta lei até o limite do valor da herança. 

(B) Constitui ato de improbidade 

administrativa que atenta contra os 

princípios da Administração Pública negar 

publicidade aos atos oficiais. 

(C) Qualquer pessoa poderá representar à 

autoridade administrativa competente para 

que seja instaurada investigação destinada 

a apurar a prática de ato de improbidade. 

(D) As ações destinadas a levar a efeitos 

as sanções previstas nesta lei podem ser 

propostas até dez anos após o término do 

exercício de mandato, de cargo em 

comissão ou de função de confiança. 

25. A respeito do ordenamento jurídico 

brasileiro sobre o tema Administração 

Pública, assinale a INCORRETA. 

(A) Os serviços sociais autônomos e as 

entidades controladas pelo Poder Público 

também integram a estrutura da 

Administração Indireta na medida em que 

possuem personalidade jurídica própria. 

(B) A Administração Direta é formada por 

um conjunto de órgãos públicos, sem 

personalidade jurídica e eventual 

capacidade processual.  

(C) As autarquias, mesmo dotadas de 

personalidade jurídica de direito público, 

podem produzir atos administrativos típicos 

e atos predominantemente de direito 

privado. 

(D) As empresas públicas e sociedades de 

economia mista podem ser criadas com o 

objetivo de prestar serviço público ou 

exercer atividade econômica em sentido 

estrito. 

26. Sobre o tema Atos Administrativos, 

assinale a opção INCORRETA. 

(A) Se determinada autoridade municipal 

fixa os itinerários de ônibus da cidade, de 

modo a beneficiar determinada empresa, o 

Ato poderá ser anulado por desvio de 

finalidade. 

(B) Desde que atendido o interesse da 

Administração, fica descaracterizada a 

figura do desvio de finalidade. 

(C) O Poder Público poderá executar 

Atos Administrativos diretamente ante a 

inexecução de obrigação pelo particular, 

atributo que recebe o nome de 

autoexecutoriedade, que prescinde da 

participação do Poder Judiciário. 

(D) A cassação é um exemplo de Ato 

vinculado e sancionatório praticado em 

virtude do destinatário do Ato ter 

desatendido condições que garantiam a 

sua continuidade. 

27. Quando a Administração Pública 

restringe direitos individuais para 

beneficiar o interesse público, sua 

atuação revela o exercício do poder:  

(A) Regulamentar 

(B) Discricionário 

(C) Disciplinar 

(D) De Polícia 

28. A respeito do Plano Plurianual (PPA), 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) e da Lei Orçamentária Anual 

(LOA), considere as afirmativas a seguir. 
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I. As políticas das agências financeiras 

oficiais de fomento não deverão ser 

estabelecidas na LDO.  

II. Alterações na legislação tributária 

deverão estar dispostas na LDO.  

III. A lei de diretrizes orçamentárias 

(LDO) pode conter dispositivos que 

instituam, suprimam, reduzam ou 

ampliem alíquotas de tributos.  

IV.  O chefe do Poder Executivo exercerá 

seu primeiro ano de mandato 

executando programas e ações de 

governo de seu antecessor, visto que o 

PPA a que ele se reporta foi 

desenvolvido pela equipe do gestor 

governamental anterior.   

V. A LOA é composta pelos orçamentos 

fiscal, de investimento das empresas 

estatais e da seguridade social.  

O número de afirmativas INCORRETAS 
é: 
(A) nenhuma 
(B) uma 
(C) duas 
(D) três  

29. Sobre conhecimentos de Redação 
Oficial, assinale a opção CORRETA. 

(A) Ata é o documento de valor jurídico que 

consiste no resumo fiel dos atos, fatos, 

ocorrências e decisões de sessões, 

reuniões ou assembleias, realizadas por 

comissões, conselhos, congregações ou 

outras entidades semelhantes, de acordo 

com uma pauta ou ordem do dia 

previamente divulgada. É geralmente 

lavrada em livro próprio, autenticada, com 

as páginas rubricadas pela mesma 

autoridade que redige os termos de 

abertura e de encerramento. O texto 

apresenta-se com parágrafos e sem 

rasuras, para evitar fraudes.  

(B) Atestado é o documento firmado por 

servidor público em razão do cargo que 

ocupa ou função que exerce, a favor de 

uma pessoa física ou jurídica, declarando 

um fato existente do qual tem 

conhecimento, e sobre o qual dá fé. 

 

 

 

(C) Carta é a forma de comunicação 

externa dirigida a pessoa física ou jurídica 

estranha à Administração Pública, utilizada 

para fazer solicitações, convites, externar 

agradecimentos ou transmitir informações. 

(D) Certidão é a declaração feita por 

escrito, objetivando comprovar ato ou 

assentamento constante de processo, livro 

ou documento que se encontre em 

repartições públicas. Podem ser de inteiro 

teor - transcrição integral, também 

chamada traslado - ou resumidas, desde 

que exprimam fielmente o conteúdo do 

original. 

30. Sobre conhecimentos básicos de 

Informática, assinale a INCORRETA. 

(A) Em um documento Word, as seções 

podem ser utilizadas para que, em uma 

mesma página, parte do texto esteja em 

uma coluna e outra parte, em duas 

colunas. 

(B) Pelo Painel de Controle do Windows, é 

possível acessar mais rapidamente os 

ícones dos programas fixados pelo usuário 

ou dos programas que estão em uso. 

(C) O becape incremental deve ser feito 

depois de realizada cópia completa de 

todos os arquivos de interesse. 

(D) A infecção de um computador por vírus 

enviado via correio eletrônico pode se dar 

quando se abre arquivo infectado que 

porventura esteja anexado à mensagem 

eletrônica recebida. 

 

 

 

 




